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Capítulo III
Das Competências do Conselho do FUNDEB
Art. 5º. Compete ao Conselho do FUNDEB:
I - Acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação 
dos recursos do Fundo;
II - Supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta 
orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer 
para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatís-
ticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do FUNDEB;
III - Examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;
IV - Emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que 
deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e
V - Aos conselhos incumbe, também, acompanhar a aplicação dos recursos 
federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte 
do Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA e, ainda, receber e 
analisar as prestações de contas referentes a esses Programas, formulando 
pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhan-
do-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.
VI - Outras atribuições que a legislação específica eventualmente estabeleça;
Parágrafo Único. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá 
ser apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do 
vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas junto ao 
Tribunal de Contas do Estado/Municípios.
Capítulo IV
Das Disposições Finais
Art. 6º. O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Presiden-
te, ambos eleitos por seus pares por voto direto e secreto entre seus 
membros na primeira reunião, obtendo a maioria dos votos e com tempo 
de mandato de 02 (dois) anos, com exceção do primeiro mandato, que 
se encerrará em 31 de dezembro de 2022.
Art. 7º. Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente 
do Conselho do FUNDEB incorrer na situação de afastamento definitivo, nos 
casos definidos desta lei, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente.
Art. 8º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do 
Conselho do FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento Interno 
que viabilize seu funcionamento.
Art. 9º. As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas, 
no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu presidente, com a 
presença do quórum de metade mais um de seus membros, e, extraordina-
riamente, quando convocados pelo Presidente ou mediante solicitação por 
escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos.
Parágrafo único. As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros 
presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que 
o julgamento depender de desempate.
Art. 10. O CACS do FUNDEB atuará com autonomia em suas decisões, sem 
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal.
§ 1º O CACS FUNDEB funcionará em sessão do plenário e em reuniões de 
comissões permanentes, na forma estabelecida em seu Regimento Interno.
§ 2º O CACS FUNDEB poderá criar comissões especiais ou grupos de tra-
balho para a execução de tarefas indicadas no ato de criação dos mesmos.
Art. 11. O Conselho do FUNDEB não contará com estrutura adminis-
trativa própria, devendo a Gestão Municipal garantir infraestrutura e 
condições materiais adequadas à execução plena das competências 
do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais 
relativos a sua criação e composição.
Parágrafo único. A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do 
FUNDEB um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como 
Secretário Executivo do Conselho.
Art. 12. O Conselho do FUNDEB, sempre que julgar conveniente poderá:
I - Apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle in-
terno e externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e 
dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência 
ao documento em sítio da internet;
II - Convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretá-
rio de Educação competente ou servidor equivalente para prestar 
esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das 
despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se 
em prazo não superior a 30 (trinta) dias;
III - Requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais se-
rão imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo 
não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
a) Licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços 
custeados com recursos do Fundo;
b) Folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão dis-
criminar aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respec-
tivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;
c) Convênios com as instituições a que se refere o artigo 7° da Lei 
Federal 14.103-2020;
d) Outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;
IV - Realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes:
a) O desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas institui-
ções escolares com recursos do Fundo;
b) A adequação do serviço de transporte escolar;
c) A utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com 
recursos do Fundo para esse fim.

§ 2º Aos conselhos incumbe, ainda:
‘I - Elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o parágrafo 
único do art. 5º desta Lei;
II - Supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta 
orçamentária anual, no âmbito de suas respectivas esferas gover-
namentais de atuação, com o objetivo de concorrer para o regular e 
tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e 
financeiros que alicerçam a operacionalização dos Fundos;
III - Acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Progra-
ma de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jo-
vens e Adultos (PEJA) e, ainda, receber e analisar as prestações de contas 
referentes a esses programas, com a formulação de pareceres conclusivos 
acerca da aplicação desses recursos e o encaminhamento deles ao FNDE.
§ 3º Os conselhos atuarão com autonomia, sem vinculação ou subordina-
ção institucional ao Poder Executivo local e serão renovados periodicamen-
te ao final de cada mandato dos seus membros.
§ 4º Os conselhos não contarão com estrutura administrativa própria, e 
incumbirá à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios garan-
tir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das 
competências dos conselhos e oferecer ao Ministério da Educação os dados 
cadastrais relativos à criação e à composição dos respectivos conselhos.
Art. 13. O Município disponibilizará em sítio na internet informações 
atualizadas sobre a composição e o funcionamento dos respectivos 
conselhos de que trata esta Lei, incluídos:
I - Nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;
II - Correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho;
III - Atas de reuniões;
IV - Relatórios e pareceres;
V - Outros documentos produzidos pelo conselho.
Art. 14. Os representantes dos segmentos indicados para o mandato sub-
sequente do Conselho deverão se reunir com os membros do Conselho do 
FUNDEB, cujo mandato está se encerrando, para transferência de docu-
mentos e informações de interesse do Conselho.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 10 de Março de 2021.
FRANCISCO DAVID LEITE ROCHA
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRITUIA
AVISOS DE REVOGAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 
001/2021-PMI-PR-SRP, tipo Menor Preço por Item. Objeto: Registro de 
Preços para a Aquisição de Combustivel , tipo Gasolina Comum e Óleo 
Diesel S10 para atender as Demandas dos Fundos e Secretarias Municipais 
da Prefeitura de Irituia/PA. Data da Abertura: 31/03/2021 Horário 08:30h 
(Horário Local). Justifica: Conveniência Administrativa
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 003/2021-PMI-PR-SRP, tipo Menor 
Preço por Item. Objeto: Registro de Preços para a Aquisição Materiais de 
Higiene e Limpeza para atender as Demandas dos Fundos e Secretarias 
Municipais da Prefeitura de Irituia/PA. Data da Abertura: 31/03/2021 Horá-
rio 14:00h (Horário Local). Justifica: Conveniência Administrativa
PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 004/2021-PMI-PR-SRP, tipo Menor 
Preço por Item. Objeto: Registro de Preços para a Aquisição de Gêneros 
Alimentícios para atender as Demandas dos Fundos e Secretarias Muni-
cipais da Prefeitura de Irituia/PA. Data da Abertura: 01/04/2021 Horá-
rio 10:30h (Horário Local). Justifica: Conveniência Administrativa Samilly 
Lima Ramos - Pregoeira do Municipio de Irituia
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2021-013-PE
Abertura dia 08/04/2021, às 09:00 horas, no Portal de Compras Públicas, 
tipo Menor Preço, por item, Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA AS SECRE-
TARIAS VINCULADAS A PREFEITURA E FUNDOS MUNICIPAIS DE JACUN-
DÁ-PA. O edital encontra-se a disposição na CPL no horário de expediente, 
das 8:00hs às 12:00hs, em dias úteis e no site http://jacunda.pa.gov.br/
portal-da-transparencia. VIRGÍLIO BRAGA BARBOSA JÚNIOR. Pregoeiro
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